
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 417.530 - RJ (2013/0357115-3)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADO : MARCELO DUARTE MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : SIDERÚRGICA SÃO JOAQUIM S/A 
ADVOGADO : MARCELO RULI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. DECISÃO QUE, NO TRIBUNAL DE 2º GRAU, NEGA 

SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL, COM FUNDAMENTO NO ART. 543-C, § 7º, I, 

DO CPC. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. 

QUESTÃO DE ORDEM NO AG 1.154.599/SP. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A decisão de 2º Grau, que negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentou-se no 

art. 543-C, § 7º, I, do CPC, por entender que o acórdão recorrido encontra-se em 

consonância com o REsp 1.003.955/RS, representativo de controvérsia.

II. A Corte Especial do STJ, ao analisar a Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP (Rel. 

Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJe de 12/05/2011), entendeu que não cabe Agravo 

(de instrumento ou em recurso especial) contra decisão do Tribunal de 2º Grau que nega 

seguimento a Recurso Especial, com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, ainda que o 

recurso tenha o fundamento de que o Tribunal de origem não efetuara a correta aplicação 

do Recurso Especial representativo da controvérsia, na hipótese. Precedentes.

III. Consoante a jurisprudência do STJ, "decidido o tema em sede de recurso 

representativo da controvérsia e inadmitido o recurso especial pelo Tribunal de Origem 

com base na aplicação do art. 543-C, do CPC, é incabível o agravo em recurso especial, 

ainda que sob o fundamento de que o Tribunal de Origem não efetuou a correta 

apreciação do recurso especial representativo da controvérsia. Precedente: QO no AG nº 

1.154.599 - SP, Corte Especial, Rel. Min. César Asfor Rocha, julgado em 16.02.2011 e 

publicado em 12.5.2011. Em tal situação, se o agravo (de instrumento ou em recurso 

especial) contra a inadmissibilidade do recurso foi interposto antes de 12.5.2011, data da 

publicação da QO no AG nº 1.154.599 - SP, o agravo deve ser devolvido para instância de 

origem e julgado como agravo interno contra a decisão de inadmissibilidade da 

presidência. O recurso interposto a partir dessa data deve ser simplesmente não 

conhecido por caracterizar erro grosseiro. Interpretação da AI n. 760.358 QO / SE, STF, 

Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 19.11.2009" (STJ, EDcl no AgRg no 

AREsp 179.551/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 21/11/2012).

IV. Na forma da jurisprudência, "deve a parte recorrente, nos casos em que entender ter 

ocorrido equívoco na aplicação da regra prevista no artigo 543, § 7º, I, do CPC, manejar 

agravo regimental na origem, demonstrando a especificidade do caso concreto" (STJ, 
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AgRg no AREsp 222.611/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA,  DJe de 

06/03/2013).

V. No caso, o Agravo em Recurso Especial foi interposto em 05/07/2013, após a 

publicação do precedente firmado pela Corte Especial do STJ, na QO no Ag 

1.154.599/SP, pelo que o recurso cabível é o agravo interno ou regimental, dirigido ao 

Tribunal de origem, e não o Agravo em Recurso Especial.

VI. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 20 de março de 2014 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 417.530 - RJ (2013/0357115-3)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental no 

Agravo em Recurso Especial, interposto por CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A - 

ELETROBRÁS, em face de decisão da lavra da Ministra ELIANA CALMON (fls. 687/688e), 

que não conheceu do Agravo em Recurso Especial, em face da impossibilidade de 

interposição de Agravo contra decisão que nega seguimento a Recurso Especial, com 

fundamento no art. 543-C, § 7º, I, do CPC. 

Sustenta a agravante, em apertada síntese, que os fundamentos do 

decisum ora agravado, para não conhecer do recurso, são inaplicáveis à discussão ora 

em apreciação, uma vez que o Tribunal de origem negou seguimento ao Recurso 

Especial porque amparou sua decisão em orientação firmada pelo Superior Tribunal de 

Justiça no REsp 1.003.955/RS, que trata de matéria referente à correção monetária sobre 

créditos de empréstimo compulsório, sendo que "a questão amplamente debatida na 

apelação, Embargos, Recurso Especial e finalmente no Agravo por inadmissão de 

Recurso Especial debatia a questão da cessão de créditos, matéria que por omissão não 

foi apreciada em sede de apelação, embora as argumentações tenham sido 

repetidamente efetuadas".

Pede, assim, "seja submetido o presente regimental à Turma para 

apreciação do mesmo, em especial quanto a cessão de crédito e sendo acolhido/provido 

seja determinado o julgamento do Recurso Especial" (fls. 691/697e).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 417.530 - RJ (2013/0357115-3)
  
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não assiste razão à 

agravante.

Compulsando os autos, constata-se que o Agravo não foi conhecido, pelos 

seguintes fundamentos:

"O recurso não possui condições de ser conhecido.

Na Questão de Ordem no Ag nº 1.154.599/SP, DJe de 

12/05/2011, esta Corte pacificou o entendimento pela 

inadmissão de agravo contra decisão que nega seguimento a 

recurso especial com fundamento na existência de julgamento 

da tese recursal pela Seção desta Corte, segundo o rito do 

art. 543-C do CPC.

Salientou-se que o § 7º do art. 543-C do CPC autoriza que o 

Presidente do Tribunal de origem obste o trânsito do apelo 

extremo quando a tese recursal foi sedimentada pelo 

Superior Tribunal de Justiça e que somente se demonstrada a 

inaplicação da tese jurídica pacificada aos fatos objeto da 

pretensão é que teria o recurso especial seguimento ao STJ.  

Para tanto o recorrente deveria provocar o próprio Tribunal 

de origem, via agravo interno, para somente depois buscar 

acesso a esta Corte de Uniformização.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. LEI N. 12.322/2010. 

APLICAÇÃO. DATA DA PUBLICAÇÃO DA DECISÃO 

AGRAVADA. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM 

PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 1. A lei que rege a 

interposição do recurso é a vigente à época da publicação da 

decisão que se quer combater e, quando da publicação da 

decisão agravada, em 2.12.2010, a Lei n. 12.322/2010 ainda 

não estava em vigor, uma vez que foi publicada em 10.9.2010, 

com vacatio legis de 90 dias. 2. Precedente: EREsp 

740.530/RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 1.12.2010.3. 

Ademais, recentemente a Corte Especial consagrou 

entendimento no sentido de não ser cabível agravo de 

instrumento contra a decisão que nega seguimento ao recurso 
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especial lastreada no artigo 543-C, § 7º, inciso I, do CPC, pois 

o acórdão recorrido estaria no mesmo sentido daquele 

proferido em recurso representativo de controvérsia por este 

Superior Tribunal. 4. Precedente: QO no Ag 1.154.599-SP, Rel. 

Min. Cesar Asfor Rocha, julgada em 16.2.2011. 5. Agravo 

regimental não provido. 

(AgRg no AREsp nº 677/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, DJe de 15/4/2011)

Trata-se de entendimento que conta com o respaldo da 

Suprema Corte, consoante se infere do seguinte aresto:

EMENTA: Questão de Ordem. Repercussão Geral. 

Inadmissibilidade de agravo de instrumento ou reclamação da 

decisão que aplica entendimento desta Corte aos processos 

múltiplos. Competência do Tribunal de origem. Conversão do 

agravo de instrumento em agravo regimental. 1. Não é cabível 

agravo de instrumento da decisão do tribunal de origem 

que, em cumprimento do disposto no § 3º do art. 543-B, 

do CPC, aplica decisão de mérito do STF em questão de 

repercussão geral. 2. Ao decretar o prejuízo de recurso 

ou exercer o juízo de retratação no processo em que 

interposto o recurso extraordinário, o tribunal de origem 

não está exercendo competência do STF, mas atribuição 

própria, de forma que a remessa dos autos 

individualmente ao STF apenas se justificará, nos termos 

da lei, na hipótese em que houver expressa negativa de 

retratação. 3. A maior ou menor aplicabilidade aos processos 

múltiplos do quanto assentado pela Suprema Corte ao julgar o 

mérito das matérias com repercussão geral dependerá da 

abrangência da questão constitucional decidida. 4. Agravo de 

instrumento que se converte em agravo regimental, a ser 

decidido pelo tribunal de origem. 

(AI-QO 760358, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES 

(Presidente), Tribunal Pleno).

Ante o exposto NÃO CONHEÇO DO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL" (fls. 687/688e).

A decisão agravada – que não conheceu do Agravo em Recurso Especial – 

deve ser mantida, pelos seus próprios fundamentos, mormente diante da orientação 

jurisprudencial fixada pela Corte Especial do STJ, no julgamento da QO no Ag 

1.154.599/SP (Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJe de 12/05/2011), no sentido de 
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que não cabe Agravo (de instrumento ou em recurso especial) contra decisão que nega 

seguimento a Recurso Especial, com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, ainda que o 

recurso tenha o fundamento de que o Tribunal de origem não efetuara a correta aplicação 

do Recurso Especial representativo da controvérsia, na hipótese.

Com efeito, consoante a jurisprudência do STJ, "deve a parte recorrente, 

nos casos em que entender ter ocorrido equívoco na aplicação da regra prevista no artigo 

543, § 7º, I, do CPC, manejar agravo regimental na origem, demonstrando a 

especificidade do caso concreto" (STJ, AgRg no AREsp 222.611/RN, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 06/03/2013).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO ARESP. DECISÃO 

QUE NEGA ADMISSIBILIDADE AO RECURSO ESPECIAL COM BASE 

NO ART. 543-C, § 7º, DO CPC. CABIMENTO DE AGRAVO 

REGIMENTAL NA CORTE DE ORIGEM. QO NO AG 1.154.599/SP. 

AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Decidido o tema em sede de recurso representativo da 

controvérsia e inadmitido o recurso especial pelo Tribunal de 

Origem com base na aplicação do art. 543-C, do CPC, é 

incabível o agravo em recurso especial, ainda que sob o 

fundamento de que o Tribunal de Origem não efetuou a 

correta aplicação do recurso especial representativo da 

controvérsia. Precedente: QO no AG nº 1.154.599 - SP, Corte 

Especial, Rel. Min. César Asfor Rocha, julgado em 16.02.2011 e 

publicado em 12.5.2011.

2. Em tal situação, se o agravo (de instrumento ou em recurso 

especial) contra a inadmissibilidade do recurso foi interposto 

antes de 12.5.2011, data da publicação da QO no AG nº 

1.154.599 - SP, o agravo deve ser devolvido para instância de 

origem e julgado como agravo interno contra a decisão de 

inadmissibilidade da presidência. O recurso interposto a partir 

dessa data deve ser simplesmente não conhecido por 

caracterizar erro grosseiro. Interpretação da AI n. 760.358 QO / 

SE, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 

19.11.2009.

3. No caso em concreto, o agravo em recurso especial foi interposto 

em 12.03.2012, após o precedente firmado pela Corte Especial no 

âmbito da QO no Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, 

DJe 12/05/2011. Assim, não há que se falar na presença de omissão 

no acórdão recorrido constante na determinação do retorno dos 

autos ao Tribunal a quo para processamento do agravo regimental.

4. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg no 
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AREsp 179.551/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 21/11/2012).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. RECURSO 

ESPECIAL INADMITIDO NOS TERMOS ART. 543-C, § 7º, DO CPC. 

QUESTÃO DE ORDEM. DEVOLUÇÃO DO AGRAVO PARA A 

ORIGEM. JULGAMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO 

MANTIDA.

1. Na Questão de Ordem no Ag n. 1.154.599/SP, a Corte 

Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 

segundo o qual é incabível a interposição de agravo de 

instrumento ou nos próprios autos contra decisão que 

inadmite o recurso especial com fundamento no art. 543-C do 

CPC, ainda que o recurso tenha por objetivo discutir a correta 

aplicação do recurso especial repetitivo.

2. Dessa maneira, o agravo interposto antes de 12/5/2011 

(hipótese dos autos, em que o recurso foi protocolado em 

30/11/2009 - e-STJ fl. 3), data da publicação da Questão de 

Ordem no Ag n. 1.154.599/SP, deve ser devolvido para 

instância de origem e julgado como agravo interno contra a 

decisão de inadmissibilidade da Presidência. Por outro lado, o 

recurso interposto a partir dessa data não é passível de 

conhecimento, por caracterizar erro grosseiro.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no Ag 

1.300.957/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 

TURMA, DJe de 11/06/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. QUESTÃO DE ORDEM NO AG 1.154.599/SP. 

CORTE ESPECIAL. AGRAVO DO ART. 544 DO CPC CONTRA 

DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE OBSTA O RECURSO 

ESPECIAL NOS TERMOS DO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. NÃO 

CABIMENTO.

1. A Corte Especial, no julgamento da Questão de Ordem no 

Ag 1.154.599/SP, entendeu ser incabível Agravo (de 

Instrumento ou em Recurso Especial) contra decisão que 

nega seguimento a Recurso Especial com fundamento no art. 

543-C, § 7º, I, do CPC.

2. Não se conhece de Agravo em Recurso Especial interposto 

após a data de publicação da referida Questão de Ordem 

(12.5.2011), por caracterizar erro grosseiro.

3. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

308.970/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
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DJe de 31/05/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE 

NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL COM BASE NO ART. 

543-C, § 7º, I, DO CPC. AGRAVO DO ART. 544 DO CPC 

POSTERIOR AO DECIDIDO NA QUESTÃO DE ORDEM NO AG 

1.154.599/SP. NÃO-CABIMENTO.

1. A Corte Especial, ao apreciar a Questão de Ordem no Ag 

1.154.599/SP, firmou entendimento de que é incabível agravo 

(de instrumento ou em recurso especial) contra decisão que 

nega seguimento a recurso especial com base no artigo 

543-C, § 7º, inciso I, do CPC.

2. Os agravos em recurso especial interpostos após a data de 

publicação da referida questão de ordem, ou seja, após 

12.05.2011, não devem ser conhecidos, por se tratar de erro 

grosseiro.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

165.839/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 16/09/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 

DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL AMPARADA NO 

ART. 543-C, § 7.º, INCISO I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

NÃO CABIMENTO. QUESTÃO DE ORDEM NO AG 1.154.599/SP DA 

CORTE ESPECIAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

da Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, consolidou orientação no 

sentido de não ser cabível o agravo do art. 544 do Código de 

Processo Civil contra decisão que nega seguimento ao recurso 

especial lastreada no art. 543-C, § 7º, inciso I, do Código de 

Processo Civil.

2. Caso o Recorrente considere que o apelo nobre teve seu 

seguimento obstado por equívoco do órgão julgador ou que o 

paradigma utilizado não possui pertinência com a questão, o 

recurso a ser manejado é o agravo regimental no Tribunal a 

quo e não a interposição de agravo perante este Superior 

Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 326.747/PR, 

Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe de 11/10/2013).

In casu, o Agravo em Recurso Especial foi interposto em 05/07/2013 (fl. 
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657e), após a publicação do precedente firmado pela Corte Especial do STJ, no âmbito 

da QO no Ag 1.154.599/SP (Rel. Ministro CÉSAR ASFOR ROCHA, DJe de 12/05/2011), 

não merecendo ser conhecido.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.

Documento: 1306319 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/04/2014 Página  9 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0357115-3 AREsp 417.530 / RJ

Números Origem:  00110634320064025101  110634320064025101  200651010110630  424105

PAUTA: 20/03/2014 JULGADO: 20/03/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : MARCELO DUARTE MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : SIDERÚRGICA SÃO JOAQUIM S/A
ADVOGADO : MARCELO RULI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : MARCELO DUARTE MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : SIDERÚRGICA SÃO JOAQUIM S/A
ADVOGADO : MARCELO RULI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1306319 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/04/2014 Página  10 de 4


